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    Ao Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente e ao Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas, pela oportunidade que ofereceram na construção deste livro.




    À Universidade Federal da Paraíba, nossas casas.


  




  

    Os princípios da racionalidade ambiental mobilizam ações para o estabelecimento de bases de sustentabilidade e para a gestão democrática da produção rural, de maneira que sejam os atores sociais do campo aqueles que decidam e controlem os processos produtivos e não os interesses corporativos e leis cegas do mercado (LEFF, Enrique. Racionalidade ambiental: a reapropriação social pela natureza. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2006, p. 484).


  




  

    PREFÁCIO




    A tarefa de prefaciar uma obra é sempre a união de dois termos que apresentam enorme importância no trabalho intelectual: honradez e responsabilidade. A honradez expressa-se no fato de que o convite implica tornar-se um espelho frente ao compromisso ético, político, teórico e metodológico que autores demonstram nos trabalhos aqui expostos. A responsabilidade reside em ter que capturar as essencialidades do singular e do universal sobre a leitura de mundo destes intelectuais, sintetizadas nas particularidades de suas análises. Dois termos, portanto, que apenas erigem a qualidade dos estudos aqui expostos, frente aos quais sou apenas um narrador.




    O livro intitulado “O Direito Ambiental: racionalidade e territorialidade” é de fato um clamor para que o “sistema de normas” reflita a possibilidade comportamental de uma nova relação com o mundo, reconhecedora da biodiversidade e da consolidação de processos igualitários, nas suas diferenças, de realização da vida. Trata-se do caminhar do Núcleo Multidisciplinar de Pesquisa em Direito e Sociedade, que se inicia nos espaços pernambucanos e paraibanos e convergem, como ponto de chegada, no espaço social formativo do “Curso de Direito ambiental, racionalidade e territorialidade”, que teve sede no Departamento de Ciências Jurídicas do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba. Este percurso bem demonstra o papel da Universidade em retirar do caminho o “Elefante de Saramago”, ou seja, retirar um Estado e um Direito que “inoperantemente” operam a destruição das formas de vida e das possibilidades de um novo mundo. O confronto com as racionalidades dadas, “pesadas”, demarcadas sobre si mesmas e sobre a lógica da produção do valor, Estado e Direito, precisa ser movimentado, transformado para uma perspectiva que reconheça outras formas de ser, estar e pensar no mundo, como verbos de existência humana, que consolidam novos territórios.




    Este caminho de movimentação proposto pelos autores tem como esteira o pensamento de Enrique Leff, um ecomarxista que tem seu ponto central de reflexão na obra Ecología y Capital, publicada no México, em 1986. Mas é importante dizer que o autor se recoloca, ao longo dos anos 1990, como grande parte dos “marxistas”, na busca de uma terceira via, marcada pela ideia do localismo, da questão da produção, propondo um instigante debate sobre a democracia direta, ao mesmo tempo em que tergiversa sobre o socialismo.




    Não obstante, é nesta riqueza de reflexões que o livro tem como abertura o artigo do Professor Fernando Joaquim Ferreira Maia, no qual o autor busca os elementos em que Leff viabiliza metodicamente o estudo do Direito Ambiental. Trata-se de uma profunda reflexão sobre os territórios e as identidades confrontadas com a norma, tendo como referência a organização social e produtiva campesina, inserida em uma dialética correlação de forças, na qual o Direito Ambiental, por vezes, coloca-se como instrumento de sustentabilidade e de manutenção da ordem da estrutura de classes. Desta feita, na ruptura deste sentido dualista formal em que, muitas vezes, o Direito sobrepõe a dialética, explica o autor, de forma essencialmente brilhante, que, no território, onde as formas essenciais da vida dos sujeitos se realizam, é que há espaço para “construção e remodelamento das relações ecológicas, produtivas e axiológicas dos povos, que formam a economia neguentrópica”.




    Ou seja, é no território que se encontram as forças vitais da sociedade para obliterar a desterritorialização, combater a lógica hegemônica do mercado e dar relevo a um “saber popular” que possa romper com o processo homogeneizador da paisagem e das relações sociais sustentadas na perspectiva do valor de troca.




    O segundo texto desta obra nos apresenta um debate acerca do estágio dos direitos de ser e os direitos humanos, na direção da construção de estratégias de suas efetividades. Considera a autora que o debate, muitas vezes, tergiversa sobre o reconhecimento das dimensões concretas dos seres e impõe uma involução na perspectiva da sustentabilidade e, sobretudo, na afirmação de direitos, considerando sua subordinação formal à ordem econômica mundial, afirmando que “A feroz globalização econômica impulsionada pela exponenciação da financeirização do capital, barganha violentamente as formas tradicionais de apropriação e consumo dos recursos naturais das comunidades”.




    Conclui a Professora Natércia Ester da Conceição Estevão Waty que esta racionalidade hegemônica destitui direitos, uma vez que os sujeitos sociais, em situação de vulnerabilidade, encontram seus mundos sendo desmantelados, desconstruídos, enfraquecidos e hodiernamente expostos a quadros mais absolutos de pobreza.




    A Professora Josilene Ferreira Mendes, de forma magistral, em seu artigo, constrói uma análise empírica das dinâmicas destrutivas das forças econômicas que se impõem nas espacialidades das comunidades extrativistas, particularmente a Cooperativa dos Extrativistas da Floresta Nacional de Carajás (COEX-Carajás), localizada no Município de Parauapebas, sudeste do Estado do Pará - FLONA Carajás. Evidencia como as grandes corporações, dentre elas, a Companhia Vale do Rio Doce, consolidam um discurso sobre “sustentabilidade e ambiente” como forma de deslegitimar a existência dos sujeitos sociais, sob o discurso dos manejos e do conceito “capitalista de boas práticas”, quando, na verdade, estas comunidades, buscando resistir às violências do neoextrativismo, confrontam suas estratégias de vida com os modelos produtivo-destrutivos das corporações, aparecendo com vernizes “compensatórios” de “desenvolvimento”.




    É importante destacar que esta obra, como um caminho, apresenta uma capacidade singular de puxar o Fio de Ariadne. O texto do Professor Fernando estabelece os elementos filosóficos e metodológicos na contraposição a uma economia neguentrópica. A Professora Natércia explicita como esta racionalidade destitui direitos, e a Professora Josilene demonstra empiricamente como se confrontam os interesses econômicos e como ocorre a captura do conceito de sustentabilidade a partir de uma matriz burguesa de ambiente e normatização. Esta captura agora é desvelada, na continuidade do “Fio”, pelo excelente trabalho das Professoras Mariana de Souza Alves Meireles e Renata Gonçalves de Souza, quando analisam os votos do Supremo Tribunal Federal sobre a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4983, no que tange à prática cultural da vaquejada.




    O debate proposto pelas autoras não apenas dialoga profundamente com as normativas impostas às Comunidades Rurais analisadas pela Professora Josilene, como estabelece pontos críticos acerca da dimensão da cultura e da concepção burguesa de “sujeitos de direitos”, ao confrontar que as lógicas de preservação ambiental, quando se trata da ordem econômica devastadora, genocida, semiocida e epistemicida, não são reclamadas. Nestes casos, nas ações das corporações, não são analisados os “problemas ambientais” com o mesmo rigor que as manifestações culturais de determinados grupos e de determinadas regiões brasileiras. Em uma demarcação de efetivo rigor antropológico, desnudam as autoras que os julgamentos centrados em uma perspectiva que desconhece ou não reconhece os princípios de identidade, históricos, culturais, eminentemente etnocêntricos, produzem efeitos de apagamentos, considerando que um padrão cultural não tem elementos para subjugar os referenciais históricos constitutivos de outro grupo social. Cabe asseverar que o debate proposto está no limiar dos níveis de aceitabilidade de práticas e pensamentos tradicionais, sendo que muitos deles justificam abusos e negam o avanço civilizatório, tais como o racismo, o machismo, a lgbtfobia, a xenofobia, entre outros. Por sua vez, é no reconhecimento dos limites e das particularidades que também se consagram os direitos, com exemplarmente demonstram as autoras.




    Na mesma direção, Marana Sotero de Sousa e Fernando Joaquim Ferreira Maia constroem uma análise sobre a participação da agricultura familiar no processo de construção de uma racionalidade ambiental, tendo como referência a busca da soberania alimentar. Este debate, que academicamente prefiro sustentar, como camponesa, por uma questão analítica de classe e como forma de produção social que secundariza a lógica do mercado no sistema capitalista, tem uma importância singular, uma vez que os autores partem da clareza epistemológica de que o território se estabelece não como um pressuposto apriorístico de existência no espaço, mas como um constructo que se efetiva a partir das práticas socioespaciais dos sujeitos. Significa dizer que a soberania alimentar, sua busca, é uma marca espacial de apropriação, de manifestação concreta de poder, de autonomia e alteridade, de soberania territorial de uma comunidade, que não se curva às lógicas de mercado e não se submete ao processo de commoditização da agricultura. As análises deste texto contribuem significativamente na direção de compreender as práticas produtivas, mediadas por uma gestão participativa, como práticas de reprodução de um ethos social camponês (agricultor familiar).




    Um debate fundamental neste “Fio” analítico que se estende pelos textos é a lógica de compreender que a commoditização da agricultura, como modelo convencional produtivo, em muito compromete as condições de reprodução da vida, pela contaminação da água, do solo e pelas evidências da contaminação dos alimentos pelos agrotóxicos, ou seja, um complexo conjunto de danos ambientais, neste caso, vinculados à agricultura, mas que se reverberam sobre outras atividades produtivas. Tendo este quadro de referência, as Professoras Ana Paula Basso e Letícia Delfino Eissler trazem um texto que reflete sobre a questão da tributação ambiental, estabelecendo mediações importantes com as medidas aplicadas no continente europeu. Os elementos de referência sustentados pelas autoras colocam em xeque a tese do poluidor pagador e a lógica de mercado que integra as externalidades negativas destas atividades poluidoras no custo social da produção. Esta é a grande chave do processo, pois o custo social da produção não se internaliza por medidas economicistas ao produto, como dimensão social, este custo permanece presente no conjunto da sociedade, mas se “contabiliza” nas populações mais vulneráveis, considerando que elas não têm margem para mudança de consumo, ou acesso às mudanças tecnológicas que minimizam tais impactos.




    Diante dos quadros econômicos de desigualdade, é sobre estas populações que se assentam, ao final, os efetivos custos, desde questões relativas à qualidade dos alimentos, até aquelas que se manifestam nos quadros de saúde e acesso aos bens e serviços necessários à qualidade de vida. Finalizam as autoras pontuando a responsabilidade do Estado e, sobretudo, a importância da criação de mecanismos sociais de controle da produção.




    Percebe-se, assim, que esta obra aos poucos estrutura uma dimensão de análise em que, ao reconhecer diversas dimensões de vulnerabilidade social, traz luz sobre aquelas comunidades que, ao longo dos anos, sofrem intervenções, apropriações, usurpações territoriais de todas as formas: os camponeses, os povos indígenas, entre outros. Nesta senda, Lorena Varão e Talden Farias colocam na centralidade do debate de direitos a questão da mineração em terras indígenas e o fazem em um momento de mudanças legislativas que vêm sendo travadas por um Congresso Nacional extremamente conservador e envolvido com inúmeras formas de apropriação de fundos públicos, sendo também serviçal aos interesses das grandes corporações. Um Congresso que produziu alterações nas formas constitucionais, rompendo com preceitos centrais como a participação popular e a consulta prévia de ações a serem realizadas nas Terras Indígenas (TI). Mudanças estas que se chocam com a Constituição Cidadã (Art. 231, § 2o da CF/88), bem como com os acordos internacionais, dos quais o Brasil é signatário, como a Convenção 169 da OIT. Os autores consolidam uma análise seminal da ordem jurídica e apontam para dois temas centrais: o primeiro refere-se ao equívoco de tratar o Licenciamento Ambiental como um simples instrumento técnico, determinando seu caráter político e social, e o segundo, mas não menos importante, decorre do fato de que os processos de escuta social, ou seja, o direito à consulta prévia das comunidades indígenas afetadas, de forma livre e informada, nunca passou por processos de regulação.




    Fecha esta obra um conjunto de resumos dos trabalhos produzidos pelos “alunos” do Curso de Direito ambiental, racionalidade e territorialidade. É imperativo afirmar que estes resumos compõem o livro, não por uma questão de generosidade do organizador e dos professores, mas porque, de forma absoluta, reúnem elevada qualidade e resultam em reflexões significativas sobre as problemáticas trabalhadas no curso e denotam também a importância do trabalho formativo realizado pelos professores.




    Quero ainda manifestar ao Professor Fernando Joaquim, ao Talden, que tive a oportunidade de conhecer na Universidad de Salamanca (Espanha), e também às Professoras Lorena, Ana Paula, Letícia, Marana, Mariana, Renato, Josilene e Natércia, que compõem com brilhantismo o maior número de autorias desta obra, minha satisfação e meu contentamento em ler estes trabalhos. Encontrei neles um profundo comprometimento com a transformação da realidade social e uma qualidade ímpar nas reflexões e análises apresentadas. Tudo isso apenas reforça meu apreço e meu respeito pelos intelectuais e pelos trabalhos desenvolvidos nas instituições nordestinas.




    Parabéns pelo excelente trabalho!




    José Gilberto de Souza




    (UNESP-Rio Claro, princípio do outono de 2022)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O Núcleo Multidisciplinar de Pesquisa em Direito e Sociedade foi concebido, originalmente, em 2009, como grupo de pesquisa, de ensino e de extensão, a partir da crítica/ação contra-hegemônica no direito. Está cadastrado no Diretório dos Grupos de Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico/CNPq e tem por objetivo desenvolver ações inovadoras de ensino, pesquisa e extensão, marcadas pelo diálogo contra-hegemônico, multidisciplinar, entre saberes jurídicos e não jurídicos.




    O grupo de pesquisa começou em maio de 2009, na Unidade Acadêmica de Serra Talhada, da Universidade Federal Rural de Pernambuco/UAST/UFRPE, quando conseguiu aprovar o seu primeiro projeto de pesquisa Universal Rural. A partir daí, esteve fortemente vinculado ao ensino, pesquisa e extensão em relação aos direitos das comunidades camponesas, principalmente quanto ao acesso à terra. Em 2010, foi transferido para o Campus de Dois Irmãos, da UFRPE, e passou a atuar também nas questões ligadas aos direitos dos trabalhadores da cidade, ao meio ambiente e aos direitos humanos. Hoje também atua na Universidade Federal da Paraíba-UFPB, nas áreas de direito econômico, direito agrário, direito ambiental, direito da energia (particularmente as renováveis), direitos reais e direito à cidade.




    O grupo foi crescendo e se consolidando. Já passaram por ele várias dezenas de alunos de graduação e de pós-graduação latu sensu e strictu sensu. Procurou sempre analisar criticamente a realidade no Brasil, investigando como a natureza do capitalismo compromete a regulação jurídica sobre os diversos aspectos da sociedade.




    Atualmente, é composto por uma equipe de docentes e de discentes (graduação e pós-graduação), oriunda de diferentes áreas de formação, desde as Ciências Sociais e Humanas até as Ciências Agrárias, Biológicas e Ambientais.




    A integração ao Núcleo envolve participação: (i) nas reuniões plenárias; (ii) nas reuniões administrativas de cada projeto; (iii) nas linhas de pesquisa em que são tratados e aprofundados temas com foco na escrita de trabalhos científicos; (iv) na organização de ações de extensão (mostras, oficinas, minicursos, palestras etc.); (v) nos eventos acadêmicos e científicos (congressos, simpósios, semanas acadêmicas etc., locais, regionais, nacionais e internacionais), com apresentação e publicação de trabalhos; (vi) na publicação de artigos em revistas científicas.




    Este livro é um estudo sobre a racionalidade ambiental e fruto de um desses projetos de extensão, intitulado “Curso de Direito ambiental, racionalidade e territorialidade”, devidamente aprovado no Departamento de Ciências Jurídicas, do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba. O curso foi uma parceria com o Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente (PRODEMA) da UFPB, sendo realizado nas suas dependências. O projeto foi desenvolvido no ano de 2020, de 03 a 31 de março, sendo interrompido após o dia 10 de março, em função da pandemia do COVID-19, e retomado e concluído, de forma online, no mês de junho do mesmo ano. Além do professor Fernando Maia, as professoras Marana Sotéro, Ana Paula Basso, Elis Formiga, Alana Ramos e Rafaela Inocêncio ministraram, cada uma, um módulo do curso. O curso ainda contou com duas monitoras, as alunas de graduação, do curso de direito da UFPB, Beatriz Cardoso e Cláudia Samara. Logo em seguida, entre junho e agosto de 2020, o curso deu origem a uma disciplina optativa, de mesmo título e com o mesmo plano, no Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas da UFPB, ministrada em nove encontros pelos professores Fernando Maia e Talden Farias.




    Ambos, o curso e a disciplina, trataram da relação entre o direito, a racionalidade ambiental e o território, observando as teses de Enrique Leff. Buscou-se entender se o pensamento de Enrique Leff, mesmo diante dos seus limites, ao se afastar da teoria do valor trabalho, da crítica à economia política e cair numa abstração, poderia oferecer bases para uma metodologia da investigação no direito ambiental. As análises buscaram focar a teoria geral e o método no direito ambiental na racionalidade, a relação entre o direito ambiental, os direitos humanos e a economia, os territórios e as identidades no direito ambiental. A partir destas bases, foram produzidos ensaios e resumos direcionados às problemáticas que envolvem a tensão entre sustentabilidade e desenvolvimento sustentável, o meio ambiente cultural, a tributação ambiental, o direito dos resíduos sólidos e a relação entre o direito ambiental, a agricultura familiar e a soberania alimentar, o direito das águas, o direito econômico ambiental, as comunidades e povos tradicionais, a decolonialidade e os impactos da Covid-19 sobre as temáticas emergentes de direito ambiental. A linha metodológica assumiu uma direção multidisciplinar de investigação, em certa medida, do pensamento de Enrique Leff no direito ambiental.




    O livro reconhece o esgotamento e a insuficiência da racionalidade ambiental. A opção de Enrique Leff em se afastar da teoria do valor trabalho e da crítica à economia política resulta na sua dificuldade em extrair todas as consequências, para a vida social, da divisão do trabalho e da produção, que geram classes sociais e interesses antagônicos e inconciliáveis entre as classes, materializados numa luta incessante pelo poder econômico e político na sociedade. A força de trabalho efetivamente produz a riqueza na sociedade e a realidade do capitalismo não é outra senão a da superexploração da força de trabalho, a da apropriação indébita do trabalho alheio pelo capitalista, na forma de mais-valor, e a do conflito capital versus trabalho.




    Considerando esta ressalva, o problema fundamental que as atividades se propuseram foi tentar saber se seria viável o pensamento de Enrique Leff como uma das alternativas metódicas no estudo do direito ambiental. Este problema estimulou os pesquisadores a testarem uma metodologia a partir da sustentabilidade, da racionalidade ambiental, do diálogo de saberes e das identidades no território.




    Assim, sem a pretensão de oferecer conclusões e/ou explicações definitivas, espera-se que o leitor, na presente obra, compreenda não só o que é a racionalidade ambiental no direito, mas as contradições fundamentais e secundárias na relação jurídica ambiental e a diferenciação das várias etapas de desenvolvimento dessas contradições e fenômenos na perspectiva da racionalidade ambiental.




    Recife, 19 de maio de 2022.




    Fernando Joaquim Ferreira Maia




    Prof. Associado do Centro de Ciências Jurídicas da UFPB
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    CAPÍTULO I - TERRITÓRIO, IDENTIDADE E CRISE NO DIREITO AMBIENTAL




    
Fernando Joaquim Ferreira Maia1





    INTRODUÇÃO




    Neste artigo, analisar-se-á a questão dos territórios e das identidades e seu impacto na crise no direito ambiental à base dos condicionantes históricos e materiais em que o campesinato está inserido, dentro do quadro de correlação de forças através de uma visão dialética, materialista e a partir da racionalidade ambiental.




    Tratar-se-á do conceito de território e de identidade, do método na sua definição, dos objetivos, do processo histórico de sua formação, da sua relação com a sustentabilidade e com o saber ambiental.




    Distinguem-se os fundamentos do direito ambiental, quanto aos princípios e às diretrizes da formação dos territórios e das identidades. Considerou-se a relação da infraestrutura social com os princípios jurídicos do direito ambiental, os imaginários sociais, as práticas culturais produtivas e os interesses do campesinato, das suas comunidades e povos tradicionais, das comunidades operárias e das parcelas radicais e menos abastadas das camadas médias urbanas.




    Posteriormente, passou-se a analisar a desterritorialização do campesinato na economia de mercado, a sustentabilidade e a relação entre o direito e o saber ambiental nas territorialidades. Assim, o estudioso do direito vai encontrar valiosos aspectos da racionalidade ambiental no direito ambiental.




    Por fim, será levantado o seguinte questionamento: Qual o significado da desterritorialização do campesinato para a sua identidade e como isto se reflete na norma jurídica?




    1. A SUSTENTABILIDADE COMO CONSEQUÊNCIA DA LUTA DE CLASSES NOS TERRITÓRIOS NA CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE




    A racionalidade ambiental entende que a construção da sustentabilidade se dá num ambiente de luta de classes, de estratégias políticas, de relações de poder e de formas de legitimação de saberes e de direitos dentro de um território - espaço socialmente construído a partir de racionalidades contrárias - que remetem a processos dentro da ordem vigente (LEFF, 2012a, p. 44) (LEFF, 2016, p. 242). Além disso, a racionalidade ambiental passa-se em um ambiente marcado por conflitos de interesses e converte a sustentabilidade em um projeto político que reflete os interesses das camadas sociais historicamente exploradas na circulação entre dinheiro e mercadoria que se passa no mercado e que coloca a crise da racionalidade do mercado como a causa da crise ambiental (LEFF, 2012a, p. 45).




    Nesse sentido, a racionalidade ambiental desconstrói a racionalidade do mercado e dá sentido à sustentabilidade na construção de novos territórios de vida (LEFF, 2006, p.157). Os territórios de vida envolvem bases ecológicas e identidades culturais. A sustentabilidade defendida por Leff (2006, p. 157) privilegia o controle das camadas sociais historicamente excluídas pelo mercado, a partir do seu território, do impacto da ação humana sobre o meio ambiente e da autogestão sobre os recursos ambientais. O território funciona aqui como o fundamento material dos interesses e das aspirações da população sobre a construção dos seus mundos de vida e permite, mediante a valorização das práticas culturais de apropriação social dos bens ambientais, fortalecer as identidades locais. Esta é a direção da economia neguentrópica. Ela se dá a partir da fusão território/economia/identidade.




    O território não é o espaço em que ocorre a produção. Os territórios são entidades políticas e politizadas, como afirma Leff (2016, p. 451), envolvem uma epistemologia e uma teoria política próprias e adquirem sentido categorial, filosófico e existencial (LEFF, 2016, p. 453). Trata-se de um espaço dotado de sentidos e significados de vida. No território, as diversas camadas sociais, com as suas práticas culturais de apropriação e manejo da natureza, fundem relações de produção com relações culturais e a sua ideologia, adotam códigos, racionalidades e imaginários. É neste sentido que desterritorializam e reterritorializam o espaço (LEFF, 2016, p. 453). Há, na territorialidade identitária, um enlaçamento entre a infraestrutura e a superestrutura social, marcada por contradições no processo de produção e por classes sociais e interesses antagônicos e inconciliáveis entre essas classes sociais. Funde-se o espaço no tempo, pois o impacto das revoluções tecnológicas nas forças produtivas e seus desdobramentos na apropriação da natureza é criado, conduzido e controlado a partir da reconstrução das identidades no seu território. O tempo realiza-se nas cosmologias das diferentes culturas que, por sua vez, definem diferentes sistemas temporais e influem não só nas formações sociais e econômicas, mas nos relatos sobre os fatos que se passam na sociedade e na economia (LEFF, 2009, p. 120). Leff (2009, p. 102) sustenta que é justamente a materialidade da cultura que está incorporada nas comunidades campesinas e suas derivações. Ela atua na articulação entre processos ecológicos e históricos.




    Assim, o território é também lugar da relação entre cultura e natureza e de suporte da existência humana. O espaço-tempo no território expressa-se na definição de relações proprietárias e da natureza da acumulação da riqueza e dos modos de ocupação, a partir de racionalidades diferenciadas e alternativas à racionalidade de mercado, que marcam as lutas identitárias.




    A chamada “soberania dos povos” emerge dessas relações identitárias, que estabelecem os laços de solidariedade social e a própria consciência social e jurídica das várias camadas sociais oprimidas pelo mercado, que Leff (2006, p. 236) denomina de imaginários coletivos, também de imaginários sociais. Os interesses e aspirações das pessoas que habitam o território e participam das lutas dos povos brotam dessas relações. Opõem-se à autonomia, à solidariedade e à autogestão ao mercado.




    A crítica da racionalidade ambiental ao mercado leva à superação da ideia de desenvolvimento ligada à circulação do capital e ao consumo de produtos como mercadorias a serem sempre trocadas por dinheiro e convertidas em mais-valor. Também pelo afastamento do mecanicismo, da racionalidade cartesiana e do positivismo jurídico, que dão sustentáculo ideológico na transformação da cultura em mercadoria. O que vai importar é a qualidade de vida assegurada justamente pelos processos de territorialização nas suas cosmovisões culturais e de consciência sobre o valor da vida. As práticas culturais cotidianas, os saberes empíricos, as tradições e ritos na apropriação da natureza é que vão dar coerência e unidade às diferentes racionalidades culturais nos diversos territórios.




    A sustentabilidade, neste contexto, envolve a construção de uma economia neguentrópica, ecotecnológica, fundada num sistema cultural e tecnológico voltado à apropriação social da natureza via autogestão das comunidades no seu território (LEFF, 2006, p. 263-264). Existe uma teoria da produção na sustentabilidade defendida por Leff (2006, p. 264), dotada de instrumentos que garantem o equilíbrio da biomassa e da renovação dos recursos ambientais na transformação produtiva da natureza e que devem permitir uma apropriação social de novas teorias, tecnologias e métodos de intervenção pelas próprias comunidades de forma descentralizada. Esta teoria defende que a transformação das forças naturais é condicionada pelas carências sobre os recursos agrícolas, minerais e energéticos, impulsionadas pela acumulação de capital e pela repercussão das relações de produção e leis econômicas de uma formação econômica e social determinada sobre as formas de apropriação da natureza (LEFF, 2010a, p. 81-82). É assim que se realiza a territorialidade, pois a distribuição dos recursos no território e o modo como as culturas se apropriam da riqueza estão condicionados por relações de dependência e de exploração, mas, ao mesmo tempo, entram em choque com o condicionamento das práticas culturais e sociais da comunidade na apropriação da natureza.




    O território é colocado como um espaço fundamental para a construção e remodelamento das relações ecológicas, produtivas e axiológicas dos povos, que formam a economia neguentrópica. Apesar de este modelo neguentrópico ser mais adaptado às comunidades campesinas, suas comunidades e povos tradicionais (indígenas e quilombolas), pois a inovação, os saberes e a experimentação das práticas econômicas e culturais da economia campesina são fonte de inovação ecotecnológica, de fortalecimento das identidades territoriais e de coesão de uma nova consciência social, jurídica e cultural, principalmente considerando a autogestão como método de gerenciamento dos recursos ambientais (LEFF, 2006, p. 417), não deixa de incluir também as comunidades operárias e as parcelas radicais e menos abastadas das camadas médias urbanas. Enfatiza-se, na demarcação dos territórios coletivos das camadas sociais mencionadas, as articulações entre as várias formas de assentamento, com os usos do espaço e das práticas culturais de manejo dos recursos ambientais (LEFF, 2006, p. 318). Basicamente significa revalorizar a diversidade biológica e cultural, a politização e o empoderamento das camadas sociais historicamente excluídas do mercado capitalista e a participação social na gestão dos recursos ambientais.




    Leff (2012, p. 283) afirma que a territorialidade de uma cultura, bem como a espacialidade ocupada pela sua sociedade, é definida e construída pelo habitat. É no habitat, que se define ao ser habitado por populações, onde as camadas sociais se constituem e se apropriam da geografia, com suas simbolizações e significações que, por sua vez, configuram identidades com culturas e modos étnicos diversos. Assim, temos diversas configurações territoriais distinguidas por formas de se apropriar da riqueza no mundo e de conceber política, jurídica, cultural e socialmente uma projeção desse mundo na consciência. A territorialidade não envolve apenas o espaço físico, de senso comum, de habitar o mundo, mas marca um tipo geográfico, uma relação de produção, redefine o próprio habitar, o habitus e o habitat. Configura-se também nas identidades de gênero, molda corpo, gesto e imagem concebida pelo indivíduo em comunidade (LEFF, 2016, p. 455). Para Leff (2012, p. 283-284), um território étnico, por exemplo, é uma territorialidade construída por práticas de apropriação do mundo, resultado de uma contradição permanente entre espaço, ecossistema e cultura, tudo definido por identidades culturais e modos próprios de apropriação dos bens ambientais.




    O território transcende o espaço, adquire vida no tempo materializada nos imaginários sociais, nos corporais, nos espirituais, nos naturais e nos tecnológicos e nas contradições e luta entre economia entrópica e economia neguentrópica, pelos quais o sujeito individual e coletivo desloca o território com ele, para onde for, pois sua cultura e suas práticas de vida caminham junto do sujeito (LEFF, 2016, p. 455). É assim que opera a desterritorialização e a territorialização do território. Não é só a modificação do espaço, mas as mestiçagens e a hibridização das culturas pela multiplicidade de suas funções. A dialética das relações sociais que ocorrem no território gera desterritorializações e novas territorialidades, como uma multiterritorialidade.




    Esses princípios todos se convertem nos novos direitos ambientais, moldados pela sustentabilidade da racionalidade ambiental. São aspirações da comunidade convertidas em direitos humanos e, posteriormente, em direitos fundamentais, pela radicalização da luta social que vai pouco a pouco moldando um novo conteúdo e uma nova forma de Estado, na direção da interculturalidade, da plurietnicidade e de uma nova ordem social (LEFF, 2006, p. 414-415, 454), bem como incorporando na gestão ambiental as práticas culturais e produtivas das comunidades campesinas, de suas comunidades e povos tradicionais, no manejo dos recursos da América Latina.




    Sobre a gestão ambiental, uma das suas características é a sua organização numa formação econômica e social específica, articulando diversas especificidades ecológicas, culturais, sociais, políticas e econômicas na relação entre economia, ecologia e cultura (LEFF, 2010a, p. 82). Ressalte-se que o conceito de formação econômico-social é o ponto de intersecção da racionalidade ambiental com o materialismo histórico e dialético. Permite revelar a relação entre o direito ambiental, o Estado e a luta de classes. Marx entende que o antagonismo entre contrários, base da dialética, dá-se sob uma base material dada. Ele parte da produção de indivíduos socialmente determinada (MARX, 2021). Mas a produção que Marx afirma é aquela realizada por indivíduos sobre a natureza num determinado nível de produção social, como um corpo social, não sendo apenas a produção particular, mas o processo de produção. Assim, o conceito de modo de produção envolve uma totalidade pura, abrangente, na qual a produção se realiza de forma homogênea. A formação econômico-social é diferente, envolve uma realidade complexa, marcada por diferentes relações de produção, mas nucleadas e influenciadas por uma relação de produção dominante. É aqui que aparece a ideia de formação econômico-social que Leff vai resgatar, pois se toma a produção em geral como uma abstração que contém alguns elementos comuns a todas as épocas, mediados por uma sociedade, pela qual se podem verificar vestígios, mesmo de forma disfarçada, de outros modos de produção. Esses vestígios dizem respeito ao instrumento de produção, ao trabalho e ao capital. Esta é a base da teoria da localização em Enrique Leff, pois todas as sociedades são compostas por uma multiplicidade de relações de produção, que explicam variados fenômenos ideológicos, jurídicos e políticos na sociedade. Então a formação econômico-social é uma totalidade social concreta historicamente determinada, como diz Marta Harnecker (1978, p. 18), correspondente a territórios definidos, composta por estruturas sociais, ideológicas e jurídico-políticas complexas, articuladas a partir de relações de produção. Estas estruturas são autônomas e marcadas por contradições, assumem uma individualidade concreta, com certo nível de identidade nas suas transformações, mesmo quando se entende que são nucleadas por uma relação de produção dominante. A formação econômica e social envolve elementos da produção em geral, esta, a produção em geral, é abstrata e não permite compreender a realidade histórica. Então, à base da produção, haverá uma sociedade específica e uma forma jurídica e política específica de proteção das relações proprietárias assentadas sobre a produção. Estas relações giram sobre a produção, a distribuição, a troca e o consumo, elementos de um todo social. Um dos traços das comunidades rurais é a autossubsistência baseada no consumo de culturas próprias adaptadas aos ecossistemas locais e à ausência do controle dos meios de produção para a exploração da força de trabalho em larga escala para extração de mais-valor (LEFF, 2009, p. 46, 101). Ou seja, desde que a economia camponesa não seja incorporada pelo mercado capitalista para a obtenção de lucro, renda, juros via exploração da força de trabalho, pode haver um equilíbrio entre o consumo e o trabalho empregado, o que minimiza a degradação ambiental. É assim que a sustentabilidade se incorpora na territorialidade e nas identidades.




    Os saberes tradicionais aparecem aqui como um recurso comunitário capaz de ser instrumentalizado para se criarem as condições subjetivas para a substituição paulatina da economia entrópica, fundada no mercado capitalista, nas necessidades de produção e de consumo em função da lei econômica do lucro máximo, base do modo de produção capitalista, e que pressiona por uma universalização das práticas econômicas e culturais (LEFF, 2006, p. 417, 420). A alternativa é a economia neguentrópica, que valoriza projetos de pequena escala, capacidades de subsistência e de produção sustentáveis das comunidades e alternativas de manejo cultural dos recursos ambientais, que defende a diversidade cultural e a preservação das identidades como base da sustentabilidade (LEFF, 2006, p. 420).




    Processos de economia neguentrópica são baseados no respeito às etnias em sentido amplo, não só como respeito ao direito a viver num território, mas de incorporar processos culturais de valoração e de apropriação social da natureza, ideologias produtivas que envolvem crenças, cosmovisões, rituais, saberes tradicionais e percepção e aproveitamento dos recursos ambientais a partir do modo econômico tradicional das comunidades campesinas (LEFF, 2006, p. 421).




    Cada tipo de formação econômica e social envolve uma racionalidade específica, um critério de decidibilidade que tem por base os interesses e a consciência social, política, cultural e jurídica da classe social dominante no processo em questão. No caso da racionalidade ambiental, a sustentabilidade envolve uma fusão da cultura com a gestão ambiental, a participação social e a formação econômica e social própria do campesinato, das suas comunidades e povos tradicionais, das comunidades operárias e das parcelas radicais e menos abastadas das camadas médias urbanas (LEFF, 2006, p. 431-432). Conceitos de produtividade ecotecnológica, de direitos territoriais, de saberes ambientais, de economia neguentrópica, de autogestão, de prática tradicional, de equilíbrio e de resiliência dos ecossistemas a partir da capacidade de mudança e de adaptação das comunidades no seu território, de imaginário social e cosmovisão são conceitos próprios da sustentabilidade latino-americana e incompatíveis com qualquer instrumento que precise operar pelo mercado capitalista. Estes conceitos envolvem um conjunto de conhecimentos, de práticas e de tradições que formam os saberes ambientais e a agroecologia, práticas agrárias marcadas por um processo de diversidade cultural, de territorialização e de suporte às identidades locais, sendo incompatíveis com processos de acumulação e de circulação de capital que tenham por base a extração de mais-valor da força de trabalho empregada nos meios de produção. São direções do pensamento de Leff (2006, p. 429-430).




    A sustentabilidade, defendida pela racionalidade ambiental, é mais do que uma defesa do ecossistema. Trata-se da construção de uma sociedade civil alternativa ao capitalismo, um novo modo de produção, o que implica o fim da racionalidade do mercado, o abandono da gestão dos serviços ambientais como mercadoria a ser convertida em mais-valor e das teses do risco ecológico. A sociedade civil alternativa envolve justamente o respeito à resiliência da natureza na relação com a produção, às identidades no território, aos saberes tradicionais, às práticas culturais na reapropriação social da natureza e à outridade (LEFF, 2010b, p. 76).




    Percebe-se que a sustentabilidade do sistema produtivo proposto pela racionalidade ambiental implica infraestruturas sociais que incorporem a apropriação social dos recursos ambientais. Vai muito além, como sustenta Leff (2006, p. 462), de uma mera perspectiva reformista, que não toque na economia de mercado, mas que questione a estrutura do modo de produção capitalista e o conteúdo e a forma de manifestação do poder político estatal (LEFF, 2006, p. 462). Os meios de produção devem incorporar as inovações técnico-científicas que potencializem os saberes tradicionais e que possam ser autogestionadas, via participação social ativa, pelas camadas sociais historicamente excluídas pelo mercado. Estas devem reconstruir a ordem política, social e econômica a partir de seus interesses e aspirações. Neste sentido, a agroecologia é um modelo ecotecnológico que se realiza pela apropriação social da natureza pelas comunidades campesinas, assimilando suas habilidades, seus valores, seu conhecimento e suas formas de se relacionar com a propriedade e a posse dos meios de produção e dos meios de trabalho. A agroecologia funde o saber agrícola tradicional com a ciência e tecnologia, compatibilizando-as com o modo como o campesinato trata a terra, o que permite elevar a produtividade, preservar o ecossistema, conservar a identidade campesina ao garantir que a inovação tecnológica incorporada seja apropriada dentro da diversidade cultural e territorial da formação econômica (LEFF, 2006, p. 434-435).




    A territorialidade é condição para a reapropriação social da natureza pelo campesinato, pelas suas comunidades e povos tradicionais, pelas comunidades operárias e pelas parcelas radicais e menos abastadas das camadas médias urbanas. Exige-se, para tanto, a legitimação e o reconhecimento dos seus direitos de propriedade que não passem pelo uso dos meios de produção para extrair mais-valor pela exploração da força de trabalho. Trata-se de se redefinir o direito de propriedade pelo respeito à formação econômica, social e cultural própria dessas comunidades e pelo princípio da equidade na diversidade, o que implica autogestão dos recursos ambientais, autonomia cultural na apropriação do bem ambiental e autodeterminação das comunidades em relação aos seus interesses de classe (LEFF, 2006, p. 466).




    A sociedade e o novo modo de produção são baseados nestes novos territórios de economia neguentrópica, voltados para a produtividade ecotecnológica, geradora de excedentes comercializáveis que não envolvam processos em que meios de produção exploram a força de trabalho e se apropriam do trabalho alheio para obter mais-valor. Trata-se de orientar o comércio para valores humanos e políticos, como afirma Leff (2010b, p. 92).




    Com base no território e na economia neguentrópica, a reapropriação social da natureza adquire significado nos direitos culturais dos povos e nas suas formas de exercício do poder político. A identidade, a diversidade, a outridade são ideias que representam a abertura do reconhecimento do outro. Trata-se de uma ordem de valores que rompe com o eurocentrismo, servindo de base para a elaboração de uma nova zetética jurídica que guia a dogmática do direito na direção do direito ao território e na positivação jurídica de novos territórios de vida (LEFF, 2010b, p. 93). Passa-se ao reconhecimento jurídico das autonomias territoriais em diversos campos do conhecimento além do direito, como na filosofia, na ética, na educação e na cultura, mas a partir da sustentabilidade campesina, das suas comunidades e povos tradicionais, das comunidades operárias e das parcelas radicais e menos abastadas das camadas médias urbanas, bem como das cosmovisões destas camadas sociais.




    O caráter de classe da sustentabilidade faz com que a discussão identitária dê-se necessariamente numa disputa retórica de sentidos na qual se formulam novas e variadas identidades na intersecção de saberes tradicionais e na troca de experiências entre as diversas classes sociais dominadas. Significa entender o ambiente como um saber sobre as identidades desprovidas de seus territórios, sobre a realidade e o saber negados, sobre a cidade e o campo negados, dos hipossuficientes, das comunidades carentes, dos usuários de transporte, dos desprovidos de acessibilidade, das periferias, dos alijados historicamente do mercado capitalista (LEFF, 2010b, p. 205). O ambiente é justamente as identidades frutos das relações da realidade e do saber negados, de racionalidades, imaginários e mundos diferentes. Esse saber negado é o saber ambiental, nas palavras de Leff (2010b, p. 205): “uma construção de sentidos coletivos e identidades compartilhadas que constituem significações culturais diversas na perspectiva de uma complexidade emergente e de um futuro sustentável”. Isto representa uma nova racionalidade voltada para a redução da desigualdade na distribuição econômica e do ônus ambiental, para a justiça ambiental e para a igualdade na diferença, particularmente para a institucionalização de estruturas sociais descentralizadas e de um novo poder baseado nos modos de pensar das comunidades nos seus territórios (LEFF, 2016, p. 229).




    A relação da identidade se materializa com o território e remonta às comunidades pré-colombianas da América Latina que desenvolviam a produção de riqueza de acordo com a resiliência de diferentes ecossistemas e com os territórios étnicos num processo de cooperação e integração (LEFF, 2012, p. 331-332). É esta herança que chega aos dias atuais com as identidades significando e definindo relações próprias com a produção na acumulação da riqueza oriunda dos bens ambientais. Só neste sentido, como sustenta Leff (2012, p. 332), a cultura integra-se em processos sustentáveis e as identidades podem servir como a base de uma nova ordem econômica, neguentrópica, dos povos e comunidades. Dá-se novo sentido à produtividade e aos investimentos em ciência e tecnologia ao submetê-los às práticas culturais de apropriação da natureza por essas comunidades, o que gera cosmovisões, retoricidades e sistemas axiológicos na construção de uma nova ordem econômica internacional paralela à hegemônica.




    As identidades, com seus modos culturais de se relacionarem com os bens ambientais, assumem papel na atribuição de valores para a natureza não internalizados pelo mercado capitalista (LEFF, 2012, p. 333). Esses valores podem ser traduzidos também em normas jurídicas que disciplinam os bens ambientais como um todo, não só definindo direitos da natureza, que seriam direitos ambientais strictu sensu, mas abarcando o meio ambiente natural, cultural, do trabalho e artificial. Também podem ser traduzidos em normas jurídicas que definem direitos para a natureza, espécies de metadireitos - Leff (2012, p. 350) denomina de direitos ambientais - que incluiriam, por exemplo, os direitos humanos, os próprios direitos ambientais e os direitos reais (posse e propriedade). Leff (2012, p. 350) afirma que os direitos ambientais, por esta razão, não estariam ligados necessariamente à economia de mercado, ao Estado burguês e ao paradigma científico da modernidade, pois teriam um conteúdo que reflete os interesses do campesinato, das suas comunidades e povos tradicionais, das comunidades operárias e das parcelas radicais e menos abastadas das camadas médias urbanas. A autogestão (administração), a capacidade de decisão soberana sobre seus litígios e conflitos (jurisdição) e a capacidade de desenvolver práticas culturais próprias de uso, de fruição e de disposição sobre os recursos agrícolas, minerais e energéticos localizados no seu território seriam o conteúdo deste direito ambiental, o que implicaria direitos territoriais a partir da propriedade coletiva e social da terra, do estabelecimento de espaços ambientais especialmente protegidos, de reconhecimento dos usos e costumes nas suas relações de apropriação da natureza.
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